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Resumo

A escola é reconhecida como ambiente articulador das ações de saúde e educação para criação de valores, hábitos, costumes adjuvantes 
no alcance da saúde em muitos países. Descrever como ações de saúde voltadas a escolares se organizam e são implementadas em 
diversos países, a fim de analisar suas atividades de saúde para escolares, a partir do princípio da integralidade, intersetorialidade e 
promoção da saúde. Desenvolveu-se estudo exploratório e descritivo a partir da análise documental de fontes primárias: documentos 
oficiais de oito países localizados via digital com a temática saúde escolar, de julho a setembro de 2022. Os dados foram organizados 
em quadro para sistematizar a análise a partir do olhar da integralidade, intersetorialidade e da promoção da saúde. Revelaram que, os 
países estabeleceram ações programáticas que visam criar hábitos para a vida futura do escolar e suas famílias, destacando-se o cuidado 
nutricional; prevenção da obesidade infantil; promoção das práticas corporais, de atividade física e lazer; prevenção ao uso de álcool, 
tabaco, crack e outras substâncias psicoativas; saúde mental; direito sexual e reprodutivo, bem como prevenção e controle de Infecções 
Sexualmente Transmissíveis. Observa-se convergência entre países nas ações de saúde escolar, porém com variações influenciadas por 
contextos culturais e estruturais. A integralidade e a intersetorialidade permanecem como desafios, prevalecendo práticas preventivas e 
assistenciais. A escola, contudo, consolida-se como espaço estratégico para promoção da saúde e fortalecimento de políticas públicas. As 
diferenças encontradas são afetas à cultura e desenvolvimento de cada país, contudo, a intersetorialidade, a integralidade e a promoção 
da saúde são desafios nas experiências estudadas.

Palavras-chave: Serviços de Saúde Escolar. Promoção da Saúde. Integralidade em Saúde. Colaboração Intersetorial. Pessoal de Saúde.

Highlights

• A legislação para
a saúde escolar no
Brasil busca a inte-
gralidade, a interse-
torialidade e a pro-
moção da saúde.
• Ações de saúde
escolar nos países
focam na preven-
ção de Doenças
Crônicas Não
Transmissíveis.
• Enfermeiros esco-
lares são prioridade
na Espanha.
• Uruguai tem
quiosques escola-
res saudáveis.
• A Índia se desta-
ca por incluir yoga
e meditação nas
escolas.
• A literacia em
saúde é fundamen-
tal para a tomada
de decisões saudá-
veis.
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INTRODUÇÃO

As ações voltadas à saúde de escolares, ao lon-
go dos anos, foram se construindo e adquirindo 
diferentes contornos. O interesse e as primeiras 
preocupações com a prática emergiram na Europa, 
durante os séculos XVI e XVII, principalmente em 
países como a Alemanha, França e Inglaterra, os 
quais, passavam por momentos de reorganização 
de práticas e de serviços, tais como saúde e edu-
cação. As transformações ocorridas no campo da 
saúde, já no século XVIII, impulsionaram o desen-
volvimento de práticas assistenciais voltadas aos 
escolares, ancorados em três doutrinas médicas: 
Sanitarismo; Polícia Médica e Puericultura1,2. 

No século XX, a educação em saúde visava o 
desenvolvimento sadio e produtivo, a partir da ob-
servação, exame, controle e disciplina na infância. 
As práticas pedagógicas eram centradas em ações 
individualistas, focadas na mudança de compor-
tamentos e atitudes, sem considerar as inúmeras 
condições de vida e a realidade que envolviam os 
escolares3, contexto que foi se alterando para re-
pensar o espaço escolar. 

Deste caminhar alçou-se ao entendimento de 
que o ambiente escolar é um espaço no qual são 
programadas ações de promoção e prevenção da 
saúde, dada sua peculiaridade e capilaridade, de-
sempenha papel fundamental na formação de va-
lores, modos de vida, os quais são voltados para 
o fortalecimento das capacidades dos indivíduos,
para a tomada de decisões, para a criação de am-

bientes saudáveis, que respeitem a diversidade cul-
tural, ambiental, econômica e social, para a con-
solidação de uma política intersetorial voltada a 
qualidade de vida4. Remetendo à importância de 
superar ações pontuais, para considerar a integra-
lidade do cuidado, e a Promoção da Saúde para a 
qual a intersetorialidade é condição.

Salienta-se que os problemas de saúde na atua-
lidade são atribuíveis aos determinantes da saúde 
relacionados com os modos de vida, representado, 
principalmente pelas Doenças Crônicas Não Trans-
missíveis. Para tanto, a melhora do nível de saúde, 
por meio de estratégias de promoção da saúde no 
contexto escolar devem ser incorporados na infân-
cia e adolescência3. 

Assim, na escola, as crianças passam grande 
parte de suas vidas, sendo fundamental levar em 
consideração a influência que essa instituição exer-
ce sobre elas, por meio da aquisição de hábitos e 
conhecimentos e, portanto, local em que, além de 
conhecimentos, vivenciam atitudes e hábitos para 
cuidar da saúde4. 

Baseado no exposto, questiona-se: como se orga-
niza a saúde escolar em outros países, consideran-
do-se a integralidade, intersetorialidade e promoção 
da saúde? E se objetiva descrever como a saúde de 
escolares se organiza e é implementada em diversos 
países e analisar suas atividades de saúde para esco-
lares, a partir do princípio da integralidade, interse-
torialidade e a promoção da saúde.

METODOLOGIA 

2

Pesquisa exploratória e descritiva, desenvolvida 
pela análise documental de fontes primárias, disponí-
veis na íntegra via internet, constituindo-se de docu-
mentos oficiais produzidos por oito países e o Brasil 
versando sobre a temática saúde na escola, no perío-
do de julho a setembro de 2022.

Os países selecionados para este estudo foram 
aqueles que disponibilizavam documentos oficiais 
completos em domínios governamentais, garantin-
do a autenticidade das informações analisadas. A se-
leção não foi restringida por critérios linguísticos, de 
modo a abranger uma visão ampla e comparativa 
das políticas e ações de saúde escolar em diferentes 
contextos. 

Após identificados, os documentos foram tra-

duzidos, submetidos à sucessivas leituras por dois 
pesquisadores para identificar as ações de saúde 
escolar implementadas evidenciando suas caracte-
rísticas individualmente e, em relação aos demais 
países analisados.

Posteriormente, os dados foram organizados em 
quadro para sistematizar as informações orientando 
assim, a análise a partir do olhar da integralidade, in-
tersetorialidade e da promoção da saúde. Decorrente 
desta sistematização foram discutidos à luz de outros 
estudos identificados na literatura pertinente ao tema. 

O estudo documental, que integra uma pesqui-
sa de campo, foi aprovado pelo parecer do Co-
mitê de Ética em Pesquisa nº 5.072.975 e CAAE: 
52268421.0.0000.0107. 
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das políticas de saúde escolar.
A Tabela 1 apresenta os países incluídos na pesqui-

sa, bem como os respectivos documentos identifica-
dos, que serão posteriormente analisados e discutidos 
à luz da literatura científica na seção de discussão.

RESULTADOS

A fim de contextualizar a etapa de identificação e 
seleção dos materiais analisados, apresenta-se a seguir 
um panorama dos países que compuseram o estudo e 
dos documentos oficiais localizados nos portais gover-
namentais, os quais subsidiaram a análise comparativa 

Tabela 1 - Documentos disponíveis na íntegra via internet para o desenvolvimento da análise documen-
tal. Cascavel/PR, 2023.

Países Nº documentos Documentos

Argentina 07

- Resolução nº 1.141/2019 – Ministério da Saúde e Desenvolvimento Social, 2019.
- Manual de Implementação do PROSANE – Ministério da Saúde, 2020.
- Relatório da situação de saúde de crianças e adolescentes do PROSANE – Ministério da Saúde, 
2016.
- Relatório da situação de saúde de crianças e adolescentes do PROSANE – Ministério da Saúde, 
2015.
- Resolução nº 1.511/2016 – Ministério da Saúde, 2016.
- Resolução nº 11/2015 – Ministério da Saúde, 2015.
- Acordo para o desenvolvimento e execução do programa nacional de saúde escolar – Poder Execu-
tivo Nacional, 2019.

Chile 02

- Norma Técnica para a supervisão de saúde integral de crianças de 0 a 9 anos na Atenção Primária
de Saúde 2021. Capítulo 1 – Ministério da Saúde, 2021.
- Norma Técnica para a supervisão de saúde integral de crianças de 0 a 9 anos na Atenção Primária
de Saúde 2021. Capítulo 2 – Ministério da Saúde, 2021.

Etiópia 01 - Estrutura do Programa de Saúde Escolar – Ministério da Saúde, 2017.

Espanha 02

- Programa de Educação para a Saúde nas Escolas e Institutos (PESEI), 2021.
- Educação para a saúde na escola: uma poderosa ferramenta para mudanças positivas nos hábitos 
saudáveis da sociedade, 2014.
- Diretrizes operacionais para o Programa de Saúde Escolar sob Ayushman Bharat – Ministério da
Saúde e Bem-Estar Familiar, 2018.

Índia 01 - Diretrizes operacionais para o Programa de Saúde Escolar sob Ayushman Bharat – Ministério da
Saúde e Bem-Estar Familiar, 2018.

Peru 03
- Resolução Ministerial nº 079/2020 – Ministério da Saúde, 2020.
- Lei nº 30.061/2013 – Poder Legislativo, 2013.
- Decreto nº 010/2013 – Ministério da Saúde, 2013.

Portugal 01 - Lei nº 30.061/2013 – Poder Legislativo, 2013.

Uruguai 02
- Lei nº 19.140/2013 – Registro Nacional de Leis e Decretos, 2013.
- Recomendações de boas práticas para a implementação de cantinas e quiosques saudáveis em insti-
tuições educativas – Ministério da Saúde Pública, 2014.

Fonte: Dados coletados na pesquisa, 2023.

No Brasil, as ações educativas em saúde para es-
colares estiveram presentes nos discursos oficiais a 
partir de 1889. Atualmente, a temática é relevante, 
pois é indiscutível a importância do papel da insti-
tuição em temas ligados à saúde.

A análise das informações coletadas sobre a saú-
de escolar do Brasil e em outros países estampa que 
as ações programáticas de cuidado à saúde dos es-
colares a partir do século XXI, em todos os países 
vem crescendo, como se depreende das ações pre-
sentes em diversos países, ao longo dos anos de 
2000 e 2010, incluindo Brasil, Argentina, Espanha, 
Uruguai, Chile, Portugal, Peru, Etiópia e Índia.

Destacou-se a saúde escolar como estratégia 
para preservar a saúde durante a vida escolar mas, 
para além disso, vislumbra-se a criação de condu-
tas para a vida futura e para interferir nos hábitos 

das famílias dos escolares, como se observa nos 
objetivos do PSE do Brasil que propõe articular as 
ações da rede pública de saúde com as ações da 
rede pública de Educação Básica, de forma a am-
pliar o alcance e o impacto de suas ações relativas 
aos estudantes e suas famílias, otimizando a utiliza-
ção dos espaços, equipamentos e recursos disponí-
veis; na Índia visando promover comportamentos 
saudáveis entre as crianças que vão inculcar para 
toda a vida; na Etiópia buscando melhorar a saú-
de e o bem-estar dos alunos e capacitá-los para 
serem agentes de mudança da saúde em suas co-
munidades, pelo Programa de Saúde Escolar (SHP) 
integral; e Espanha que visa, além de influenciar o 
restante dos membros da comunidade educativa, 
as famílias e o meio social onde o centro educacio-
nal está localizado.



Mundo Saúde. 2025,49:e18052025
DOI: 10.15343/0104-7809.202549e18052025P4

A intervenção pela saúde escolar, em todos os 
programas estudados retrata a prevenção de do-
enças, detecção precoce de agravos tais como 
desvios nutricionais, de higiene, de crescimento e 
desenvolvimento que interfiram imediatamente na 
aprendizagem e na vida, como se vê nos objetivos 
dos programas a seguir exemplificados. 

Promover a saúde e a cultura de paz, re-
forçando a prevenção de agravos à saúde; For-
talecer o enfrentamento das vulnerabilidades, 
no campo da saúde, que possam comprometer 
o pleno desenvolvimento escolar5.

Avaliar de forma abrangente o desen-
volvimento e crescimento do menino ou meni-
na, considerando sua fase, família e ambiente; 
Identificar fatores e comportamentos proteto-
res e de risco para o desenvolvimento físico, 
cognitivo, psicomotor, afetivo, emocional e 
social da criança no contexto escolar e fami-
liar-comunitário; Investigar os primeiros sinais e 
sintomas de Doenças não transmissíveis (DNTs) 
ou outros distúrbios de saúde [...]6.

Delinear, desenvolver e reforçar políticas 
de cuidados integrados, permitindo uma res-
posta ativa às necessidades de cuidados da po-
pulação em idade escolar, promovendo ações 
de promoção e proteção da saúde e preven-
ção de doenças [...] Aumentar o conhecimento 
e melhorar os comportamentos de saúde de 
crianças e adolescentes na faixa etária de 3 a 17 
anos, por meio da promoção de hábitos saudá-
veis, prevenção de riscos e conhecimentos ne-
cessários na educação em saúde que garantam 
o autoconhecimento, assumindo o controle so-
bre sua vida atual e saúde futura [...]7.

Promover a saúde, prevenir a doença da 
comunidade educativa e reduzir o impacto dos 
problemas de saúde no desempenho escolar 
dos alunos8.

Detectar oportunamente os riscos e pre-
juízos relacionados ao processo de aprendiza-
gem, por meio de triagem regular e periódica 
em instituições de ensino e tratamento precoce 
em estabelecimentos de saúde; Fortalecer o de-
senvolvimento de uma cultura de saúde para o 
cuidado e o autocuidado, por meio da promo-
ção de práticas e comportamentos saudáveis, 
considerando a necessidade regional de saúde 
e adaptação cultural9.

Detectar e tratar doenças precocemente 
em crianças e adolescentes, incluindo a iden-
tificação de crianças desnutridas e anêmicas 
com encaminhamentos apropriados para Aten-
ção Primária em Saúde (APS) e hospitais10.

Alguns programas expressam a integralidade do 
cuidado como horizonte da atenção à saúde dos 
escolares, articulando-o com os demais serviços, a 
partir da atenção primária para assistir o escolar em 
sua integralidade, como se depreende dos textos.

Articular as ações da rede pública de 
saúde com as ações da rede pública de Edu-
cação Básica, de forma a ampliar o alcance e 
o impacto de suas ações relativas aos estudan-
tes e suas famílias, otimizando a utilização dos
espaços, equipamentos e recursos disponíveis5.

Encaminhar oportunamente de acordo 
com a situação de saúde biopsicossocial de 
cada criança6.

Promover e fortalecer a atenção à saúde 
de crianças e adolescentes em idade escolar 
dentro da estratégia de atenção primária à saú-
de, promovendo a acessibilidade ao sistema de 
saúde, articulando-se com o segundo e terceiro 
nível de atenção7.

Os Embaixadores de Saúde e Bem-Estar 
também coordenarão o encaminhamento de 
estudantes que necessitem de qualquer apoio 
ou tratamento para os Centros de Saúde Ami-
gos do Adolescente e Clínicas de Saúde e Bem-
-Estar10.

A intersetorialidade se expressa em diferentes 
países, envolvendo profissionais de saúde, profes-
sores, famílias e, em alguns casos, forças comunitá-
rias e governamentais locais.

Os profissionais responsáveis pelas ações dos 
programas são, via de regra, os profissionais de 
saúde e educação, mas assumem estas responsabi-
lidades de forma diferenciada nos diversos países. 
No Brasil, na Argentina, Portugal, Peru e Etiópia 
há a disposição legal para que os profissionais de 
saúde e educação atuem de forma conjunta, mas 
não há um enfermeiro exclusivamente atuando na 
escola.

Na Espanha há enfermeiros escolares no am-
biente escolar, com formação docente e experiên-
cia em saúde escolar como um profissional de en-
fermagem promotor de saúde naquele ambiente. 
Já na índia, foi criada a figura do Embaixador de 
Saúde e Bem-Estar assumida por dois professores, 
de preferência um homem e uma mulher, que se-
riam treinados para desenvolver as atividades de 
saúde.

Outro aspecto que se destaca entre os progra-
mas é o seu financiamento, pois, a depender do 
país e da organização de seu sistema de saúde, o 
financiamento é diferenciado, como se observa na 
Tabela 2.
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Tabela 2 - Financiamento da atenção à saúde escolar em diferentes países. Cascavel/PR, 2023.

País Tipo de financiamento

Brasil Financiamento público de acordo com a pactuação e o desenvolvimento comprovado das ações.

Chile Financiamento constituído por diversas fontes, diretas e indiretas, dos subsistemas público e privado como: impostos gerais e 
específicos, recursos orçamentários, contribuições compulsórias, voluntárias e copagamentos.

Argentina Financiamento público de acordo de adesão entre as autoridades jurisdicionais e o Ministério da Saúde.

Espanha Não há nenhum tipo de financiamento, pois os recursos estão concentrados nas próprias escolas.

Portugal Financiamento público por meio da Direção-Geral da Saúde (MS) e privado por meio de instituições com acordo de coopera-
ção.

Peru Financiamento público e através do Seguro de Saúde Integral.

Uruguai Financiamento público por meio do Plano Integral de Atenção em Saúde (PIAS), utilizando taxas dos empregadores e dos 
empregados.

Índia

Financiamento público por meio do Ministério da Saúde e Bem-Estar Familiar que compõem o Plano de Implementação do 
Programa da Missão Nacional de Saúde;
E na educação, o financiamento se dá pela alocação existente de fundos para treinamento de professores.

Etiópia
Financiamento público pela administração de Woreda (similar ao que se denomina de distritos) através da arrecadação de 
receitas e apoio do MS e da Educação. Além disso, as administrações de Woreda devem mobilizar recursos da comunidade, 
setor privado e Organizações não Governamentais (ONGs) que possam fortalecer a implementação do programa.

Fonte: Dados coletados na pesquisa, 2023.

A maioria dos programas abrange desde a infân-
cia até a adolescência, variando o foco conforme o 
país; em alguns, também alcançam famílias, profes-
sores e comunidade.

Na Argentina, as atividades são prioritárias em 
escolas rurais, escolas multisseriadas, comunidades 
indígenas e escolas selecionadas por indicadores 
de risco sócio sanitário, além da população com 
pouco acesso aos serviços de saúde para reduzir 
as iniquidades.

As ações desenvolvidas com foco nos escolares, 
vão além desse público-alvo, na Espanha, Uruguai, 
Etiópia, Portugal, nos quais as intervenções envol-
vem os pais, mães, professores, e encarregados/as 
de educação; destaca-se também que no Uruguai, 
comerciantes e produtores de alimentos devem ser 

alcançados pelas ações de prevenção e promoção 
da saúde dos escolares. 

As ações programáticas desenvolvidas com o 
intuito de atender as demandas de saúde dos es-
colares, podem ser visualizadas na Tabela 3, bem 
como, os países que as desenvolvem. Dele se de-
preende que as de prevenção e diagnóstico pre-
dominam (1, 2, 3, 4, 6, 8, 9, 14, 15, 16 e 22 a 29), 
embora se observem as de promoção da saúde 
exemplificadas nas ações 5, 7, 10, 11, 12, e 17 a 
21. A Espanha é o país que desenvolve todas as
atividades de promoção da saúde, exceto na dis-
tribuição de absorventes que é exclusiva da Índia
que, junto com o Uruguai são os países, depois da
Espanha, que mais desenvolvem ações próximas às
de promoção de saúde.

N Ações Países

1
Promoção da alimentação saudável, prevenção da obesidade infantil, hábi-
tos alimentares, avaliação nutricional por meio do Índice de Massa Corpórea 
(IMC) e antropométrica, nutrição e serviços de nutrição escolar.

Brasil, Chile, Espanha, Portugal, Peru, Uruguai, Índia, Argen-
tina e Etiópia.

2 Promoção da saúde auditiva, avaliação auditiva e identificação de educandos 
com possíveis sinais de alteração. Brasil e Argentina.

3 Promoção da saúde ocular, avaliação e triagem da acuidade visual e identifica-
ção de educandos com possíveis sinais de alteração e cuidados com os olhos. Brasil, Argentina, Peru e Índia.

4

Ações de combate ao mosquito Aedes aegypti e prevenção de doenças em 
eliminação e endêmicas, como como Malária, Tuberculose, infestação de ver-
mes, diarreia, doenças preveníveis por vacinas e gestão de infecções, infesta-
ções e distúrbios comuns.

Brasil, Índia e Etiópia. 

5 Promoção das práticas corporais, da atividade física, lazer nas escolas, estilo 
de vida sedentário e atividades recreativas, esporte, lazer e descanso. Brasil, Chile, Espanha, Peru, Índia, Uruguai e Portugal.

continua...

Tabela 3 - Ações realizadas pelos países com relação à saúde escolar em diferentes países. Cascavel/PR, 
2023.



Mundo Saúde. 2025,49:e18052025
DOI: 10.15343/0104-7809.202549e18052025P

6

...continuação - Tabela 3.

N Ações Países

6

Prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e outras substâncias psicoativas, 
bem como de comportamentos aditivos sem substância; Prevenção e apoio 
a transtornos mentais, neurológicos e de uso de substâncias; Saúde mental e 
prevenção de doenças mentais e competências socioemocionais. 

Brasil, Chile, Uruguai, Portugal, Peru, Índia, Etiópia e 
Espanha.  

7

Promoção da cultura de paz, cidadania e direitos humanos; Prevenção das vio-
lências, agressões, emergências, dos acidentes, medidas de segurança; Educa-
ção preventiva sobre segurança viária/estrada; Primeiros socorros; Segurança 
pessoal; Lesões não intencionais.

Brasil, Chile, Uruguai, Espanha, Peru e Índia. 

8 Promoção e avaliação da saúde/higiene bucal e aplicação tópica de flúor; Exa-
me odontoestomatológico. Brasil, Chile, Uruguai, Argentina, Peru e Índia.

9
Serviço de vacinação e imunização: atualização do cartão de vacinação e apli-
cação de doses pendentes; Triagem do calendário vacinal (reforços); Vacina-
ção apropriada para a idade.

Brasil, Argentina, Peru, Índia e Etiópia.

10 Direito sexual e reprodutivo e prevenção e controle de ISTs; Educação afeti-
vo-sexual e reprodutiva. Brasil, Espanha, Uruguai, Portugal, Peru, Índia e Etiópia. 

11 Padrões de sono, descanso/repouso e higiene (higiene corporal e oral pessoal 
e do habitat); Hábitos de uso de banheiro. Chile, Espanha, Índia, Etiópia e Portugal. 

12 Fornecimento de absorventes higiênicos; Fornecimento de água, saneamento 
e higiene. Etiópia.

13 Exame clínico completo; Antecedentes gerais; Histórico de saúde e familiar; 
Conhecimento fisiológico do ser humano. Chile, Peru, Argentina e Espanha.

14 Padrões de eliminação intestinal e urinária. Chile.

15 Avaliação da Pressão Arterial (PA). Argentina.

16 Avaliação da linguagem, fala e comunicação. Argentina.

17 Saúde ambiental e um ambiente global saudável; Promoção de hábitos saudá-
veis e de comportamentos saudáveis. Espanha, Uruguai e Peru.

18 Competências para a vida: emocionais, sociais e cognitivas. Espanha.

19 Educação em igualdade de gênero. Espanha.

20 Prevenção e uso saudável de novas tecnologias; Segurança na internet e alfa-
betização midiática. Espanha e Índia. 

21

Autoconhecimento e gestão da tomada de decisão sobre a própria saúde; Rela-
ções humanas, respeito e resolução de conflitos; Bioética da vida aplicada; Re-
lacionamentos saudáveis; Comunicação de mudança social e comportamental 
e desenvolvimento de habilidades para a vida.

Espanha, Uruguai, Peru e Etiópia. 

22 Educação postural. Portugal.

23 Detecção de sintomas respiratórios (áreas focalizadas). Peru.

24 Dosagem de hemoglobina para detecção de anemia. Peru e Índia.

25 Teste tuberculínico - PPD (áreas-alvo). Peru. 

26 Puberdade e alterações relacionadas. Índia.

27 Prevenção de bullying. Índia.

28 Meditação e yoga. Índia.

29 Fornecimento de comprimidos de Ácido Fólico Ferroso e Albendazol. Índia.

Fonte: Dados coletados na pesquisa, 2023.

Os programas de saúde escolar surgiram de ne-
cessidades sociais iminentes, deste público e foram 
estruturadas em propostas de Estado, implementa-
das pela rede pública ou em conjunto com a pri-
vada, com exceção do programa de saúde escolar 
da Espanha, que foi criado a partir de pesquisas 
que resultaram em um diagnóstico de saúde dos 
escolares envolvendo profissionais da educação de 
escolas públicas e privadas, além de investigações 
e exaustivas pesquisas bibliográficas, com o obje-
tivo de responder às necessidades de saúde nas 
escolas. Após isso, criou-se o Programa de Educa-
ção em Saúde na Escola e Instituto (PESEI), fruto da 
fusão de dois programas anteriores: o Programa de 

Educação em Saúde Escolar (PESE) e o Programa 
de Educação em Saúde no Ensino Médio (PESI)11.

Em Portugal e Espanha a literacia se destaca, 
como tema na saúde escolar, como se observa nos 
trechos abaixo:

A literacia para a saúde traduz-se num 
conjunto de competências cognitivas e sociais 
que determinam a motivação e a capacidade 
dos indivíduos para aceder, compreender e 
utilizar a informação de forma a promover e 
manter uma boa saúde, podendo ser definida 
como a conscientização da pessoa aprendente 
e atuante no desenvolvimento das suas capaci-
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dades de compreensão, gestão e investimento, 
favoráveis à promoção da saúde, estendendo-
-se o seu alcance também à cura e prevenção
da doença8.

[...] preparando os alunos para que na 
idade adulta tenham um nível de literacia em 
ótima saúde que lhes permita conhecer e apli-
car hábitos saudáveis nas diferentes fases da 
vida, prevenir doenças, acidentes e ser capaz 
de tomar decisões com relação a sua própria 
saúde11.

Outra particularidade encontrada são as 
cantinas escolares e quiosques saudáveis presen-

tes no programa de saúde escolar do Uruguai, que 
incentivam a alimentação adequada e envolvem 
toda a comunidade escolar12, tanto para os alunos, 
quanto para docentes e não docentes das institui-
ções de ensino, além das famílias, promovendo as-
sim, uma alimentação saudável.

Além disso, comerciantes e produtores que par-
ticipam da cadeia produtiva e de comercialização 
dos alimentos fornecidos nestes espaços e que ade-
rem às boas práticas, contribuem para o desenvol-
vimento de uma política saudável e, se beneficiam 
de incentivos à produção e comercialização de ali-
mentos saudáveis, configurando a intersetorialidade 
e a promoção da saúde, ao impactar no processo de 
produção da saúde via alimentação saudável.

A escola tem representado um importante local 
para o encontro entre saúde e educação abrigando 
possibilidades de prevenção e promoção da saúde, 
até as de diagnóstico clínico; estratégias de triagem; 
identificação e encaminhamento aos serviços de saú-
de especializados ou de atenção básica e atividades 
de educação em saúde13.

A promoção da saúde com enfoque na escola re-
quer que todos os membros que participam da co-
munidade escolar se comprometam a colaborar e 
atuar coletivamente, para sustentar o comportamen-
to de aprendizagem e o bem-estar dos alunos em 
todos os aspectos da vida escolar, transcendendo a 
sala de aula14. Uma escola promotora de saúde está 
constantemente reforçando sua capacidade de ava-
liar e melhorar a saúde dos alunos, dos professores, 
membros da família e da comunidade15, propiciando 
um entorno saudável para o convívio, a aprendiza-
gem e o trabalho. 

Através dos documentos consultados, infere-se que 
diagnósticos coletivos (avaliações clínicas e/ou ações 
de triagem) foram apresentados por todos os países, 
tais como aquelas sobre alimentação e nutrição; pre-
venção ao uso e abuso de drogas; direito sexual, re-
produtivo e controle de ISTs e atividade física. 

A identificação das ações programáticas de cuida-
do à saúde dos escolares em outros países, demons-
trou o alicerce do cuidado a saúde escolar, com foco 
na melhora da saúde e o bem-estar dos alunos, ca-
pacitando-os para serem agentes de mudança de sua 
própria saúde, de seus familiares e da comunidade.

De encontro aos objetivos propostos pelas ações 
de saúde dos escolares, estes se complementam, ten-
do em vista que atuam na promoção, prevenção, arti-
culação entre as redes de saúde e educação e demais 
setores envolvidos, além do fortalecimento de políti-
cas ou estratégias para assegurar o comprometimento 

com a saúde dos escolares, por meio da identificação 
precoce de alterações e o encaminhamento oportuno 
para as redes de colaboração.

Dentre as diferentes experiências apresentadas nos 
documentos frente a organização das ações de saúde 
escolar, observa-se que a integralidade do cuidado é 
ditada por diversos países, em que essas estratégias 
possuem como foco a abrangência das avaliações das 
crianças e adolescentes.

O alcance da integralidade se dá pela constituição 
de condições para a formação integral dos educan-
dos, fortalecendo o enfrentamento das vulnerabilida-
des que possam comprometer o pleno desenvolvi-
mento escolar, além da promoção da cidadania e dos 
direitos humanos.

Já a intersetorialidade é delineada com a convoca-
ção de diferentes setores para a realização conjunta 
de intervenções promotoras de melhores condições 
de vida e saúde16. Assim, observam-se ações de saúde 
escolar, identificadas com a promoção da saúde; inte-
gralidade e intersetorialidade, além de características 
próprias desenvolvidas de acordo com as necessida-
des encontradas na realidade em que vivem seus esco-
lares. Contudo, há predomínio das ações assistenciais 
pela prevenção e diagnóstico entre os escolares.

Na Espanha, as ações realizadas frente a saúde dos 
escolares surgiram da fusão de dois programas ante-
riores e possui como objetivo geral aumentar o conhe-
cimento e melhorar os comportamentos de saúde de 
crianças e adolescentes na fixa etária de 3 a 17 anos, 
por meio da promoção de hábitos saudáveis11. A ges-
tão escolar é realizada por um profissional Enfermeiro, 
que está presente em escolas privadas e algumas pú-
blicas e que tem a função de orientar a comunidade 
educativa em todos os aspectos que dizem respeito à 
saúde, no curso do horário escolar.

No âmbito da enfermagem e da saúde escolar, 

DISCUSSÃO
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a enfermeira é considerada perita e especialista em 
cuidados de saúde na escola, especialmente dirigida 
aos alunos, bem como ao serviço dos demais mem-
bros que formam a comunidade educativa (professo-
res, não professores, pais)17. Além disso, atuam em 
questões de financiamento, burocracias com relação 
a papéis e a necessidade de pesquisas baseadas em 
evidências para apoiar sua posição em ambientes es-
colares18.

Para tal, os enfermeiros escolares estimulam a res-
ponsabilidade positiva dos alunos pelo desenvolvi-
mento normal, promovendo a saúde e a segurança, 
intervindo em problemas de saúde potenciais e atuais, 
realizando a gestão de casos e colaborando ativamen-
te com toda a comunidade escolar para construir a 
capacidade de adaptação dos alunos à família, à sua 
gestão, apoio e aprendizagem17.

Existem várias definições internacionais da figura 
do enfermeiro escolar, e todas destacam a importân-
cia do profissional em termos de cuidados de saúde, 
prevenção, promoção e educação, como melhoria 
da saúde da população escolar e como aliado para a 
aquisição de hábitos saudáveis, desde a infância11.

Um estudo realizado na Espanha concluiu que as 
políticas educativas em educação para a saúde tinham 
a necessidade de integrar a figura do enfermeiro na 
escola para que fosse considerada saudável. Este pro-
fissional significa não só o aporte profissional de co-
nhecimento, mas um compromisso com a qualidade 
das escolas promotoras da saúde19.

Na experiência espanhola a disciplina de Educação 
em Saúde nos Centros Educacionais, proporciona à 
população em idade escolar os conhecimentos, ca-
pacidades e competências necessárias, sobre promo-
ção, prevenção e conhecimentos gerais de saúde e do 
sistema de saúde, preparando-os para que na idade 
adulta, tenham um nível de literacia em saúde que lhes 
permita conhecer e aplicar hábitos saudáveis11.

A promoção da literacia em saúde, nos últimos 
anos tem sido identificada como o caminho para a 
melhoria dos cuidados de saúde e também, destacada 
como uma preocupação na definição de políticas de 
saúde11, sendo citada também nas ações de saúde es-
colar em Portugal8. 

Ao encontro das ações de saúde escolar espanho-
la, Portugal tem como foco a melhoria das condições 
de saúde da comunidade educativa, englobando inter-
venções na saúde de crianças e jovens; necessidades 
de saúde especiais; e saúde de docentes e não docen-
tes8.

Destaca-se por meio das ações de saúde aos edu-
candos, a importância da articulação entre educação 
e saúde, bem como com a família, identificando as 
necessidades especiais de cada criança, proporcionan-
do-lhe apoio continuado e precoce frente aos fenôme-

nos evidenciados8.
A formação intersetorial conjunta da saúde e edu-

cação e a promoção e educação para a saúde des-
tacam-se em virtude da metodologia de trabalho por 
projeto, linhas orientadoras e referenciais sobre diver-
sos tópicos de saúde8.

No que tange à saúde nas escolas uruguaias mere-
ce destaque a promoção da alimentação saudável e 
práticas de atividade física. Dados evidenciam que no 
Uruguai, 22% dos escolares apresentam sobrepeso e 
17% são obesos, e dentre os adultos 64% apresentam 
sobrepeso ou obesidade, 36,6% hipertensão arterial e 
7,6% Diabetes mellitus12.

Destarte, os fatores mais importantes que promo-
vem o ganho de peso e a obesidade são: atividade 
física insuficiente; ingestão habitual de bebidas açuca-
radas; e o alto consumo de produtos com baixo valor 
nutricional e alto teor de açúcar, gordura e sal12. Dian-
te da alta prevalência de obesidade e sobrepeso, suge-
re-se que a promoção e incentivo a uma alimentação 
saudável pode contribuir para o seu controle e dimi-
nuição. Diversos estudos demonstram que alimentos 
com excesso de gorduras, sal e açúcares, são os mais 
comercializados em cantinas escolares20,21.

Assim, dentre os caminhos para a conseguir uma 
oferta de alimentos e bebidas saudáveis nos centros 
educativos do país, a implementação de cantinas ou 
quiosques saudáveis12 foi proposta para a distribuição 
e/ou venda de alimentos e/ou bebidas que promovam 
a adoção de hábitos alimentares adequados, incluindo 
uma maior variedade de alimentos saudáveis em sua 
oferta para toda a comunidade escolar.

O ambiente escolar é espaço para a saúde, local de 
desenvolvimento de estratégias de intervenção para 
a formação de hábitos de vida saudáveis, podendo 
propiciar aos escolares, opções de lanches nutricio-
nalmente equilibrados e exercícios físicos regulares, 
promovendo a aquisição de conhecimentos, atitudes, 
comportamentos, habilidades e experiências que são 
o alicerce para se tornarem cidadãos saudáveis, edu-
cados e empoderados22.

No Peru, as ações de saúde escolar são semelhan-
tes com relação às orientações de alimentação saudá-
vel e prática de atividade física adotadas pelo Uruguai, 
em virtude da implantação dos quiosques saudáveis, 
além da melhoria das condições dos espaços para re-
creação e esporte. 

O plano de saúde escolar peruano, além da de-
tecção das enfermidades dos escolares, mediante 
avaliação integral da saúde e identificação de riscos, 
tem como ações o reconhecimento de escolares com 
anemia (dosagem de hemoglobina); tuberculose (teste 
tuberculínico) e enfermidades respiratórias em áreas 
focalizadas23,24.

Ademais, os escolares da educação básica que par-

8
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ticipam do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
são incorporados ao seguro integral de saúde23. Neste 
país, em 2018, 43,5% das crianças menores de cinco 
anos apresentavam anemia e a porcentagem de sobre-
peso e obesidade em crianças e adolescentes em ida-
de escolar foi de 32,3% e 23,9%, respectivamente24.

O escolar com anemia pode apresentar retardo no 
desenvolvimento psicomotor e cognitivo; dificuldade 
de concentração; aumento da morbidade por doen-
ças infecciosas; cansaço; redução da capacidade de 
trabalho e produtividade relacionada com o retardo 
de crescimento25.

A nível de reporte mundial de casos de Tubercu-
lose no ano de 2017, na região das Américas, o Peru 
ocupa o terceiro lugar entre os países com mais alta 
taxa de incidência, ficando através apenas de Haiti e 
Bolívia26.

Estudos apontam que o diagnóstico da Tubercu-
lose em crianças menores de 5 anos principalmente, 
possui dificuldades, como em obter amostras de es-
carro, devido as mesmas não conseguirem expectorar, 
bem como, pela inespecificidade das manifestações 
clínicas iniciais que podem ser confundidas com ou-
tros quadros infecciosos ou até mesmo uma desnu-
trição e, muitas vezes, a suspeita só ocorre nos casos 
de pneumonia que não apresenta melhora com o uso 
de antibioticoterapia27,28, sendo portanto, importante a 
avaliação desses escolares e o acompanhamento, tan-
to para diagnóstico, quanto para posterior tratamento, 
se necessário. 

No Chile, o cuidado escolar se dá considerando a 
fase que o escolar se encontra, família e ambiente da 
criança identificando comportamentos protetores ou 
de risco, avaliando de maneira integral o crescimento 
e desenvolvimento, bem como, a sua situação biopsi-
cossocial6.

No contexto de saúde chileno, a avaliação dos es-
colares se dá no centro de saúde ou no estabelecimen-
to de ensino, com a presença dos pais ou cuidador, e 
na ausência de um desses responsáveis, previamente 
um termo de consentimento informado explicitando 
as avaliações que serão realizadas na criança, resguar-
dando a sua privacidade deverá ser assinado. 

Em 2016, na Etiópia, 38,4% das crianças foram clas-
sificadas como sendo raquíticas e 23,6% debilitadas. 
Outro dado importante, é que a cada ano as crianças 
perdem 272 milhões de dias letivos devido à diarreia 
e que uma em cada três crianças em idade escolar no 
mundo em desenvolvimento está infestada de vermes 
intestinais29.

A criança com desnutrição infantil está sujeita às 
intercorrências clínicas, tais como, alterações relacio-
nadas ao seu desenvolvimento cognitivo30, risco de in-
fecções e ao desenvolvimento de doenças crônicas31.

No continente Africano, a prevalência do déficit de 
altura para idade em crianças menores de 59 meses 
reduziu de 42,3% em 1990, para 38% em 2000 e 30% 
em 201832. Contudo, o número de crianças acome-
tidas aumentou de 50,4 milhões em 2000 para 58,5 
milhões em 2016, situação esta, presumivelmente re-
lacionada as condições socioeconômicas precárias33.

A maioria das escolas primárias na Etiópia tem ins-
talações sanitárias, com 86,0% possuindo algum ba-
nheiro ou latrina (saneamento melhorado). Como re-
sultado da provisão inadequada de saneamento, cerca 
de 49,0% de todas as escolas são consideradas livres 
de defecação a céu aberto. Quanto a higienização 
das mãos cerca de um quinto das escolas primárias 
(21,0%) relata ter instalações para lavar as mãos e ape-
nas 5,0% têm sabão29.

Analisando os dados descritos anteriormente, per-
cebe-se que mesmo ações como saneamento, higiene, 
potabilidade da água e outros aos escolares, observa-
-se que o país possui inúmeras dificuldades do ponto 
de vista estrutural, financeiro e de recursos humanos, 
pois nem todas as escolas têm acesso a um profissio-
nal de saúde, acarretando diversos problemas para a 
saúde de crianças e adolescentes29.

No que concerne à Índia, o que mais chama aten-
ção dentre as ações desenvolvidas com os escolares 
são as práticas de meditação e yoga, além da presença 
de professores chamados de Embaixadores da Saúde 
e Bem-Estar existentes em cada escola. 

Dessa forma, a operacionalização das atividades 
se dá quando dois professores, preferencialmente um 
homem e uma mulher são treinados para transmitir in-
formações sobre promoção da saúde e prevenção de 
doenças na forma de atividades durante uma hora por 
semana, resultando, portanto, na melhoria das práticas 
de saúde, uma vez que os alunos atuarão como agen-
tes ativos de saúde e bem-estar na sociedade. Os Em-
baixadores da Saúde e Bem-Estar serão apoiados por 
dois alunos de cada turma que os ajudarão a facilitar 
as iniciativas e atividades no âmbito da componente 
de saúde escolar, denominados Mensageiros de Saú-
de e Bem-Estar10.

Por conseguinte, cabe destacar que a yoga e a me-
ditação são práticas existentes no hinduísmo e outras 
religiões, constituída de técnicas de concentração 
mental, controle da respiração, adoração ritualística, 
cânticos e outras atividades34.

Com relação à Argentina, os problemas de saúde 
detectados em crianças e adolescentes mais prevalen-
tes são sobrepeso e obesidade em 37,1% da popu-
lação de 5 a 13 anos7, resultados estes que vão ao 
encontro de outros países onde a promoção da ali-
mentação saudável e de atividades físicas nas escolas 
se faz de suma importância.

9
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CONCLUSÃO

A comparação entre os contextos revelou que as 
ações refletem as particularidades históricas, socio-
econômicas e estruturais de cada nação, bem como 
seus modelos de atenção à saúde. 

No Brasil, embora a legislação em saúde escolar 
contemple esses princípios, observa-se que o Pro-
grama Saúde na Escola ainda carece de práticas que 
concretizem efetivamente a promoção da saúde.

Nos países desenvolvidos, destaca-se a ênfase 
na literacia em saúde e na prevenção de doenças 
crônicas e transtornos mentais, enquanto em paí-
ses de baixa e média renda e em desenvolvimento 

prevalecem ações voltadas ao controle de doenças 
transmissíveis e ao enfrentamento de carências nu-
tricionais. 

Em todos os contextos, a alimentação saudável e 
a prevenção do uso de substâncias psicoativas apa-
recem como preocupações recorrentes, em conso-
nância com as diretrizes da Organização Mundial 
da Saúde. Entretanto, as desigualdades sociais e as 
precárias condições sanitárias ainda impõem desa-
fios à efetivação da integralidade e da intersetoria-
lidade, restringindo a plena promoção da saúde no 
ambiente escolar.
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